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ILMO. SR. PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0046.2024.PE.0039 DO SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

 

 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 0046.2024.PE.0039 

Objeto: Fornecimento e entrega de microcomputadores e notebooks para atender as 

áreas educacionais do SENAC São Paulo 

 

HP BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 

LTDA. (“HP” ou “RECORRENTE”), inscrita no CNPJ sob o nº. 22.086.683/0003-46, com 

endereço na Avenida Liberdade nº 6315, bairro Iporanga, Bloco 1 Prédio 05, na cidade 

de Sorocaba, Estado de São Paulo, 18087-170, por sua procuradora (Doc. 01), vem, 

respeitosamente, à presença de V.Sa., com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/21, 

bem como na cláusula 10 do Edital do Pregão Eletrônico nº 0046.2024.PE.0039 (“Pregão 

Eletrônico” ou “Pregão”), interpor, tempestivamente1 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a r. decisão que (i) habilitou como vencedora do item 1 a empresa LENOVO 

TECNOLOGIA BRASIL LIMITADA (“LENOVO”), e (ii) habilitou como vencedora do item 4 

a empresa A3 INFOTECH COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS E INFORMATICA LTDA 

(“A3 INFOTECH”), o que o faz pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 
1 Conforme disposto no Portal de Compras e Contratações do SENAC São Paulo, no site 
https://egov.paradigmabs.com.br/senacsp, o prazo para interposição é de 2 (dois) dias úteis a partir da 
aceitabilidade do recurso. Dado que a intenção de recurso foi aceita pelo Ilmo. Pregoeiro no dia 
31.07.2024, tem-se que o prazo para a apresentação das razões recursais findará apenas no dia 2.08.2024. 
Sendo assim, plenamente tempestivo o presente recurso. 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM


 
 

2 
 

 

1 PRELIMINARMENTE: da tempestividade e da necessidade de recebimento e 

apreciação do Recurso 

01. De início, cumpre destacar a tempestividade deste Recurso 

Administrativo, considerando os eventos ocorridos em 31/08/2024 (última quarta-feira) 

no chat da disputa.  

02. Nesta data, a sessão pública foi retomada para a realização do 

procedimento de habilitação das empresas classificadas em primeiro lugar nos itens de 

01 a 04 deste certame. Às 11h24, o Ilmo. Sr. Pregoeiro declarou o encerramento desses 

itens, considerando “devidamente habilitadas” tais licitantes. Ato contínuo, foi aberto o 

prazo de 5 (cinco) minutos para manifestação de intenção de recursos. 

03. Ocorre que, por razões alheias à vontade da ora Recorrente, 

precisamente por instabilidade na sua conexão de internet, a HP não conseguiu inserir 

sua intenção de recorrer no sistema eletrônico da competição durante o diminuto prazo 

de 5 minutos concedido. Tão logo recuperou sua conectividade, às 11h30 – último 

minuto para apresentar a referida intenção -, a empresa solicitou ao Ilmo. Sr. Pregoeiro 

a dilação de prazo para fazê-lo em razão desse acontecimento superveniente: 

Forn. 41 (31/07/2024 11:30)      

Sr. pregoeiro. 

 

Forn. 41 (31/07/2024 11:31)      

é possivel dilatar o prazo, estavamos ecrevendo a intenção de recurso. 

04. A solicitação que foi reiterada às 11h34: 

Forn. 41 (31/07/2024 11:34)      

Sr. pregoeiro, é possivel abrir a intenção de recurso para os itens 1 e 4? 

estavamos escrevendo quando o prazo expirou. 

05. Em resposta ao pedido da Recorrente, foi informado que o prazo para 

manifestar intenção de recursos havia se esgotado, mas que a empresa poderia 

apresentar suas razões recursais no prazo de 2 (dois) dias úteis previsto pelo Edital:  

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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Pregoeiro (31/07/2024 11:36)    

NÃO, SE HÁ MAIS DE UM ITEM NO QUAL DESEJE ENTRAR COM 

RECURSO, MENCIONE EM SUA PEÇA RECURSAL ACOMPANHADO DAS 

RAZÕES 

06. Diante disso, considerando o disposto pelo item 10.1. do Edital e o 

informado pelo Ilmo. Sr. Pregoeiro no chat do certame, o prazo final para apresentação 

do recurso administrativo contra a decisão que declarou como vencedoras as empresas 

LENOVO e A3 INFOTECH para os itens 01 e 04, respectivamente, esgota-se apenas em 

02/08/2024 (sexta-feira), o que garante a tempestividade e a necessidade de 

conhecimento e apreciação desta peça recursal. 

07. Não bastasse a evidente tempestividade, nota-se que a HP, ora 

Recorrente, já havia manifestado sua intenção de recorrer neste certame, antes mesmo 

da abertura do prazo para tanto, como consta da mensagem enviada ao chat do pregão 

em 31/07/2024 às 10h12: 

Forn. 41 (31/07/2024 10:12)      

Prezada Comissão, 

Respeitosamente, observamos que a empresa Lenovo classificada 

então em segundo lugar, não observou o requerimento obrigatório de 

que o processador fosse de última geração, ofertando então 

processador de penúltima geração (i7-13700K), conforme comprovado 

através de catalogo técnicos e proposta comercial oportunamente 

submetida no sistema. No entanto, foi concedido para ela a 

oportunidade da mesma alterar o modelo do processador inicialmente 

ofertado, constando na amostra o processador i7-14700K (última 

geração) corrigindo assim a proposta apresentada. Cabe ressaltar que 

não há requerimento mais ou menos importante, todos necessitam 

obrigatoriamente ser plenamente atendido. 

 

Diante do exposto, considerando o princípio da isonomia e 

economicidade por termos ofertado o melhor preço, solicitamos que 

seja concedido a mesma oportunidade de correção para nós, visto que 

o produto ofertado pela HP também é possível configurar com o 

processador i7-14700K em plena aderência ao edital sem alterar o 

preço já ofertado. 

08. Desse modo, é evidente que a Recorrente não anuiu com as 

irregularidades que serão relatadas no decorrer da peça recursal, não havendo que se 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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falar em preclusão do seu direito de recorrer. Assim, imperiosa a análise das suas razões 

recursais.  

09. Negar o direito de recorrer da empresa, o qual já fora expressamente 

reconhecido no chat do pregão por este Ilmo. Sr. Pregoeiro, significaria em verdade 

afronta clara ao princípio da segurança jurídica e, consequentemente, do devido 

processo legal, tal como estabelecido no art. 5º, inc. LIV. da Constituição Federal.  

010. Outrossim, deve-se ainda destacar que o presente recurso não pretende 

defender apenas ao interesse da Recorrente, mas, em verdade, privilegia o interesse da 

própria instituição licitante, SENAC, eis que denuncia irregularidades técnicas que 

denotam a oferta de bens em descompasso com o instrumento convocatório. 

Especificamente para o item 01, o interesse do SENAC fica ainda mais evidente, eis que 

as irregularidades trazidas a esses autos dizem respeito a proposta que, além de não 

atender às especificações técnicas do Edital, nem sequer foi economicamente vantajosa 

ao órgão.  

011. O cenário em tela implica, mais uma vez, na necessária apreciação desse 

recurso. Nesse sentido, observa-se que, apesar de o SENAC não integrar a Administração 

Pública Federal, em razão da sua natureza jurídica suis generis, a ele devem ser aplicados 

os princípios atinentes às contratações públicas, os quais têm como principal fonte a Lei 

de Licitações – Lei Federal nº 14.133/2021. 

012.  A aplicação desses princípios é clara a partir do próprio Regulamento de 

Licitações e Contratos do SENAC, o qual prevê diversos princípios comuns com as 

contratações públicas: 

Art. 2.º O presente Regulamento deve ser interpretado de acordo com 
as premissas afetas à natureza jurídica privada dos serviços sociais 
autônomos, em especial:  
a) seleção da proposta mais vantajosa e garantia da transparência, 
da isonomia, da ética, da integridade, da legitimidade, da eficiência, 
da celeridade e da objetividade da aplicação dos recursos, práticas de 
controle e de colaboração, bem como o alcance de suas finalidades 
institucionais (...) – Grifos nossos. 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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013. Ora, nesse sentido, não é forçoso concluir que cumpre ao SENAC, tal 

como à Administração Pública, o exercício da autotutela nas licitações promovidas por 

ele, é dizer: uma vez verificada qualquer irregularidade no processo administrativo de 

contratação do qual é titular, esta entidade pode – e deve – rever seus próprios atos no 

intuito de saná-la.  

014. Diante disso, este recurso, ao denunciar irregularidades graves no 

procedimento licitatório em trâmite, as quais redundam em prejuízos materiais efetivos 

ao SENAC, é o caso de ser integralmente analisado pela d. Comissão de Licitação e, ao 

final, como demonstrado adiante, provido. 

015. Nessa mesma linha, ou seja, de similitude das normas e princípios 

aplicáveis ao SENAC e à Administração Pública Federal, interessante notar que em 

licitação anterior, este órgão licitante já reconheceu a aplicação da Lei Federal nº 

9.784/99 - Lei de Processo Administrativo Federal (Doc. 05): 

 

016. Pois bem. A Lei Federal nº 9.784/99 regulamenta, entre outras 

disposições específicas sobre o processo administrativo federal, o direito de petição dos 

administrados, conforme consta do art. 3º, inc. III, da referida lei: 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: (...) 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente; 

017. Ou seja, na mais remota hipótese de este recurso ser considerado 

intempestivo, o que se argumenta meramente por amor ao debate, suas razões devem 

ser apreciadas sob a égide do direito de petição, aplicando-se subsidiariamente o 

previsto pela Lei de Processo Administrativo Federal.  

018. Assim, por qualquer lado que se analise o presente feito, não há dúvidas 

de que este Recurso Administrativo deve ser recebido por este Ilmo. Sr. Pregoeiro e 

devidamente apreciado em seu mérito.  

2 SÍNTESE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

019. Trata-se do Pregão Eletrônico nº 0046.2024.PE.0039, promovido pelo 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC, cujo objeto é a formação 

de ata de registro de preços para futuro e eventual fornecimento e entrega de 

microcomputadores e notebooks para atender as áreas educacionais do SENAC São 

Paulo.  

020. A licitação, iniciada em 26/06/2024 às 14hs, teve 4 (quatro) itens de 

ampla participação, conforme descrição e quantidade estimada na tabela abaixo, 

destacada do Anexo IV – Ata de Registro de Preço do Edital: 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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021. Atualmente, estão classificadas em primeiro lugar para os itens em 

epígrafe: 

Item Empresa Valor Unitário 

1 LENOVO TECNOLOGIA BRASIL LTDA. R$ 10.875,00 

2 HP BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
LTDA. 

R$ 10.870,00 

3 LENOVO TECNOLOGIA BRASIL LTDA. R$ 14.980,00 

4 A3 INFOTECH COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS E INFORMATICA 
LTDA. 

R$ 7.790,00 

022. Ocorre que as propostas apresentadas para os itens 1 e 4 possuem vícios 

insanáveis que ensejam sua imediata desclassificação, uma vez que as licitantes, 

LENOVO e A3 INFOTECH, apresentaram equipamentos incompatíveis com as 

especificações técnicas exigidas pelo instrumento convocatório. Em face disso, faz-se 

necessária suas respectivas desclassificações, como restará amplamente demonstrado 

ao longo desse recurso. 

2.1 Do item 1: Microcomputador Avançado com Monitor – 32GB DDR4 RAM SSD 

1T – PLACA DE VÍDEO 12GB DDR6 

023. Antes que se adentre ao mérito da necessidade de revisão da r. decisão 

de classificação da LENOVO para este item, cumpre, desde logo, destacar as 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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especificações referentes ao processador, constantes no item 1 do Anexo II – Termo de 

Referência do Edital: 

1.  Microprocessador  
▪ Um microprocessador de última geração com data de lançamento igual 

ou superior a Q4´22 disponibilizada pelo fabricante do processador para 
ser comercializada no Brasil., no mínimo, 16 núcleos e 24 threads, ou 
superior, sendo reconhecido por isso como processadores 
independentes que trabalhem internamente no mínimo com 2,5 GHz 
até 5,40 Ghz e ao utilizar o barramento, trabalhe igual ou superior a 
3200MHz, com dispositivo de dissipação original ou dispositivo de 
dissipação do próprio fabricante;  

▪ Deverá possuir performance mínima de 37.500 pts aferidos pelo CPU 
BENCHMARK (www.cpubenchmark.net/).  

▪ Cache L3 integrado de 30 MB;  
▪ Soquete FCLGA1700.  
▪ Processador de arquitetura com suporte a 32bits e 64bits;  
▪ Arquitetura utilizando tecnologia de processos de 14 nm (ou superior);  
▪ Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.2 

(Dekstop and Mobile Architecture for System Hardware) e Vpro.  
(Grifo nosso). 

024. Pois bem. Encerrada a fase de lances, a HP, ora Recorrente, restou como 

a licitante melhor classificada para o item em comento, tendo ofertado o lance mais 

econômico à Administração Pública no valor unitário de R$ 10.870,00 (dez mil, 

oitocentos e setenta reais) e total de R$ 25.881.470,00 (vinte e cinco milhões, oitocentos 

e oitenta e um mil e quatrocentos e setenta reais).   

025. Embora evidente a vantajosidade econômica da proposta, o Ilmo. Sr. 

Pregoeiro desclassificou a proposta da HP, sob a justificativa de que o processador 

ofertado pela empresa não atenderia ao solicitado pelo Edital. Transcreve-se:  

 “(...) não atende ao solicitado em Edital, uma vez que no Termo de 
Referência (anexo II) para o Item ‘MICROCOMPUTADOR AVANÇADO COM 
MONITOR – 32GB DDR4 RAM SSD 1T – PLACA DE VÍDEO 12GB DDR6’ é 
exigido para os processadores uma frequência mínima de ‘2,5 GHz’, 
enquanto o item ofertado na proposta apresenta uma frequência de ‘1,5 
GHz’, a qual é inferior ao especificado”. 

026. Após a desclassificação da Recorrente, a LENOVO, até então segunda 

colocada no certame, foi convocada a apresentar sua proposta ajustada para o certame. 

De acordo com esse documento, o valor unitário apresentado pela Recorrida para o 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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equipamento licitado no item 1 seria de R$ 10.875,00 (dez mil, oitocentos e setenta e 

cinco reais), já o valor total de R$ 25.893.375,00 (vinte e cinco milhões, oitocentos e 

noventa e três mil, trezentos e setenta e cinco reais) – ou seja, mais de R$ 23.000,00 

(vinte e três mil reais) acima do valor total ofertado pela HP. 

027. A diferença de preço, contudo, torna-se menos importante quando são 

examinadas as irregularidades constantes do mérito da proposta da Recorrida. Isso 

porque, na data de inicial de apresentação das propostas, em 12/06/2024, a LENOVO 

havia ofertado para o item em tela equipamento dotado do processador I7-13700K 

(penúltima geração), o qual, como deve ser de conhecimento da área técnica do SENAC, 

não é “de última geração”, tal como exigido pelo Edital.  

 

028. A bem da verdade, o referido processador é de 13ª geração (penúltima 

geração), no entanto, à época da apresentação das propostas, já estava disponível no 

mercado um processador mais novo – de 14 ª geração -, devendo as licitantes indicarem 

para o certame equipamentos que utilizassem este último processador.  

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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029. Importa desde já esclarecer que a Recorrente, ciente dessa exigência 

editalícia, apresentou processador de última geração, o que demonstra claramente a 

disponibilidade da solução no mercado à época da abertura da sessão pública. 

030. Ora, diante disso, resta óbvio a inadequação técnica da proposta da 

LENOVO para o item 01, o que, por si só, ensejaria sua imediata desclassificação. Não foi 

isso, contudo, que ocorreu. A Recorrida LENOVO tentou contornar a exigência editalícia 

apresentando documento novo no certame, o qual alterou a substancialmente a 

proposta apresentada e, com isso, violou as regras da licitação em trâmite. 

031. Em 24/07/2024, a licitante Recorrida para este item apresentou uma 

“Declaração de atualização tecnológica”/ “CARTA_MIGRAÇAO_I7-13700K_PARA_I7-

14700K-1.pdf” (Doc. 03) , na qual “formalizou a alteração” do processador I7-13700K, 

incialmente ofertado, para o modelo de processador I7-14700K, sob a justificativa de 

que teria ocorrido uma “evolução tecnológica” de componentes do produto da oferta 

inicial que imporia, com base na “cláusula 11.8” do Edital, a referida alteração de 

componentes. In verbis: 

“Prezados Senhores,  

Em contratos de fornecimento continuado, tais como os regidos pelo sistema 
de registros de preços – cláusula 11.8 do edital, quando ocorre a evolução 
tecnológica de componentes do produto da oferta inicial, a contratada, neste 
caso o próprio fabricante Lenovo, deve formalizar a alteração 
antecipadamente à contratante, mantendo-se as condições inicialmente 
ofertadas em atendimento ao instrumento convocatório. Diante disso, 
antecipamos a migração do componente inicialmente ofertado, processador 
I7-13700K, ao modelo sucessor I7-14700K, que igualmente atende às 
condições do edital, sem alteração de custo.  

Atenciosamente,” 

032. Para surpresa da Recorrente, este Ilmo. Pregoeiro acatou a declaração 

acima transcrita, sob a justificativa de que não se estaria causando nenhum prejuízo ao 

que foi solicitado no Edital, “uma vez que o item ofertado inicialmente já atendia ao que 

foi licitado para o item 1”, e, assim, concedeu à LENOVO a oportunidade de avançar para 

as próximas etapas do certame, conforme o chat do Pregão transcrito a seguir: 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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Pregoeiro (24/07/2024 

16:40) 

PREZADOS (AS) LICITANTES, BOA TARDE ! INFORMO QUE 

OS PARECERES EMITIDOS PELA ÁREA TÉCNICA 

SOLICITANTE DO REFERIDO PREGÃO, BEM COMO AS 

CERTIFICAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTAÇÕES 

SOLICITADAS EM EDITAL JÁ ENCONTRAM-SE 

DISPONÍVEIS PARA VISUALIZAÇÃO DOS DEMAIS 

PARTICIPANTES CASO TENHAM INTERESSE.  

Pregoeiro (24/07/2024 

16:44) 

INFORMO TAMBÉM QUE DE ACORDO COM A 

SOLICITAÇÃO FEITA VIA "CARTA DE MIGRAÇÃO" PARA 

ATUALIZAÇÃO DO PROCESSADOR APRESENTADO PELA 

EMPRESA "LENOVO TECNOLOGIA BRASIL LIMITADA" E 

AVALIADA PELA ÁREA TÉCNICA SOLICITANTE, FOI 

ACEITO O RECEBIMENTO DE UM PROCESSADOR MAIS 

ATUALIZADO, NÃO CAUSANDO NENHUM PREJUÍZO AO 

QUE FOI SOLICITADO EM EDITAL, UMA VEZ QUE O ITEM 

OFERTADO INICIALMENTE JÁ ATENDIA AO QUE FOI 

LICITADO PARA O ITEM 1, BEM COMO, NENHUM 

ACRÉSCIMO DE VALOR POR ESSE PROCESSADOR.  

Pregoeiro (24/07/2024 

16:46) 

SENDO ASSIM, FICA ABERTO O PRAZO ATÉ O DIA 

26/07/2024 PARA A EMPRESA "LENOVO TECNOLOGIA 

BRASIL LIMITADA" APRESENTAR UMA NOVA VERSÃO DA 

SUA PROPOSTA ATUALIZADA, FAZENDO MENÇÃO AO 

NOVO MODELO DE PROCESSADOR QUE SERÁ OFERTADO 

POSTERIORMENTE, CASO SEJA EFETIVADA SUA 

CONTRATAÇÃO.  

 (Grifo nosso). 

033. Data maxima venia, o entendimento não deve prosperar. Isso porque:  

(i) o componente do item 1 inicialmente ofertado (processador I7-
13700K), não atendia as especificações do Edital, haja vista que não 
consistia em “microprocessador de última geração”, conforme 
expressamente exigido no Anexo II – Termo de Referência; e 

(ii) o componente novo ofertado consistente no processador de 
modelo I7-14700K não se afigurava como “evolução tecnológica” 
ocorrida no curso do presente recurso licitatório, mas um 
componente lançado em Q4/23, ou seja, 7 meses antes do envio da 
proposta e que já se encontrava disponível para aquisição com o 
fabricante. Conforme link do fabricante do processador Intel 
https://ark.intel.com/content/www/br/pt/ark/products/236783/in
tel-core-i7-processor-14700k-33m-cache-up-to-5-60-ghz.html  

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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034. As irregularidades apontadas, no entanto, não impediram que este Ilmo. 

Pregoeiro anuísse – de forma equivocada – à alteração do componente ofertado, 

violando, assim, princípios básicos das contratações pela Administração Pública, em 

especial: a vinculação ao instrumento convocatório e a isonomia. Nota-se que, embora 

o SENAC não seja considerado como entidade pública, a ele se aplicam tais princípios, 

conforme previsão expressa de seu Regulamento de Licitações e Contratos e 

jurisprudência pacificada pelo Poder Judiciário e pelo Tribunal de Contas da União2. 

035. Especialmente neste caso, há que se notar que, com a oportunidade 

concedida à LENOVO, este Ilmo. Pregoeiro atribuiu vantagem indevida à empresa, que 

pôde trocar de produto no curso do procedimento licitatório e ajustar a sua proposta 

em momento no qual estaria vedada a fazê-lo, segundo o ordenamento jurídico vigente 

e regras do próprio Edital. 

036. Por tais motivos – e conforme se verá das razões do presente Recurso 

Administrativo no que concerne ao item 1 – a Recorrente entende que a r. decisão 

administrativa merece ser reformada, a fim de que a empresa vencedora LENOVO seja 

desclassificada. 

037. Não obstante o relato acima com relação ao item 1, vale ressaltar, 

também, o relato do procedimento licitatório do item 4, conforme tópico 1.2 a seguir. 

 
2 TCU; Acórdão 1280/2018 – Plenário; Processo 031.684/2015-7; Relator Min. Benjamin Zymler; Data do 
Julgamento: 06/06/2018. TCU; Acórdão 1522/2024; Processo 002492/2020-2; Relator Min. Walton 
Alencar Rodrigues; Data do Julgamento: 31/07/2024. STF; Mandado de Segurança 37626; Relator Min. 
Flávio Dino; Data do Julgamento 29/04/2024. 
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2.2 Do item 4: Notebook Intermediário 14” – 16GB DDR4 – SSD 500GB 

038. Quanto ao item 4, verifica-se a seguinte descrição no tocante às 

especificações técnicas do gabinete, conforme o Anexo II – Termo de Referência do 

Edital: 

6. Gabinete 

• Peso, com bateria, unidade de armazenamento (HD), não superior a 1,5 Kg, 
possuir essa comprovação na especificação do fabricante. (Grifo nosso). 

039. Destaca-se que, embora previsão do Edital tenha estabelecido o limite de 

1,5kg para o equipamento, a Comissão de Licitação, após questionada sobre a 

possibilidade de apresentação de produto com peso máximo de 1,55kg, aceitou o novo 

limite de peso requerido – a saber, 1,55kg – conforme se verifica da Carta de 

Esclarecimento IV do dia 26.06.2024: 

Esclarecimento 1:  

Devido as novas tecnologias de processador e periféricos, as novas. Baterias, 
tiveram um acréscimo de peso de no máximo 50 Gramas.  
Entendemos que se ofertarmos um equipamento com bateria de última 
geração e atendendo a pleno o edital, com peso máximo de 1,55 Kg.  
É desta forma estariam ampliando a concorrência.  
Está correto nosso entendimento?  

Resposta: Entendimento Correto, vamos aceitar. 

040. Encerrada a fase de lances, a empresa A3 INFOTECH restou como a 

licitante melhor classificada para o fornecimento do item 4, para o qual ofertou o 

produto da marca/modelo “DELL LATITUDE 3450”. Com isto, a empresa foi convocada 

para a apresentação de amostra de seu produto à Comissão de Licitação. 

041. Realizados os testes, a Comissão emitiu “Relatório de Amostra Notebook 

Dell, PE 0046.2024.PE 00339 – Item 4” no qual apresentou análise do produto com 

relação a alguns aspectos técnicos, concluindo pelo bom desempenho do equipamento. 

042. Ocorre que, analisando-se de forma mais detida o referido relatório, 

verifica-se que a conferência da conformidade das especificações técnicas do produto 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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não restou inteiramente preenchida, haja vista que, com relação ao peso do produto, 

a Comissão não emitiu quaisquer pareceres ou conclusões. 

043. Com isto, seguindo o rito previsto no Edital, após decisão deste Ilmo. 

Pregoeiro oportunizando às licitantes vistas das amostras dos equipamentos entregues 

pelas empresas classificadas em primeiro lugar, a Recorrente, durante a sessão, 

questionou aos órgãos técnicos se o equipamento entregue pela empresa A3 

correspondente ao item 4 havia sido pesado, ao que a Comissão Técnica respondeu 

com uma negativa, afirmando, apenas, que teria considerado as informações do 

datasheet. 

044. Diante da negativa apresentada pela Comissão, a Recorrente questionou 

se seria possível pesar o equipamento para que pudesse conferir se o peso estava no 

limite máximo estabelecido – a saber, 1,55kg, conforme resposta ao pedido de 

esclarecimentos destacado acima – ao que a Comissão respondeu que “precisava 

verificar uma balança”. A Recorrente, então, disponibilizou à Comissão balança de 

precisão que havia levado para a conferência das amostras, a qual auferiu para o 

produto ofertado pela licitante A3 o peso de 1,57kg – ou seja, 20g a mais do que o 

valor estabelecido como o peso máximo para o produto correspondente ao item 4 do 

Edital e 70g a mais do que o valor inicialmente estipulado no instrumento convocatório. 

045. Ato contínuo, a Comissão informou à Recorrente que “precisaria 

verificar”, sob a justificativa de que a balança levada pela Recorrente não seria 

“homologada” pelo SENAC e, mesmo sem quaisquer notícias a respeito de tal 

verificação, no dia 31.07.2024 a licitante A3 foi – indevidamente – declarada 

vencedora no certame para o fornecimento do item 4 ao órgão licitante. 

046. Assim, diante (i) da habilitação da LENOVO para o fornecimento do item 

1, e (ii) da habilitação da A3 para o fornecimento do item 4, ambas sob condições 

temerárias e distantes do que preconiza o bom direito, é necessária e urgente a reforma 

da r. decisão administrativa proferida por este Ilmo. Pregoeiro, a fim de que sejam 

cumpridas as exigências contidas no Edital, respeitando-se os princípios da vinculação 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM


 
 

15 
 

ao instrumento convocatório, julgamento objetivo das propostas e isonomia dos 

licitantes, conforme se aduz nas razões recursais a seguir expostas. 

3 RAZÕES RECURSAIS 

3.1 Da irregularidade na habilitação da empresa vencedora LENOVO para o item 1 

3.1.1 Da violação ao princípio da vinculação ao edital e do julgamento objetivo das 

propostas 

047. A Administração Pública deve agir conforme os princípios da vinculação 

ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo das propostas. Os referidos 

princípios se encontram previstos no art. 5º da Lei 14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

048. Afinal, “quando a Administração estabelece (...) as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados 

apresentarão suas propostas com base nesses elementos”3. Ademais, “em função de tal 

princípio, impõe-se o respeito às normas previamente estabelecidas como regramento 

do certame. O desacato à regra editalícia pode tornar o procedimento inválido, pela 

presunção de prejuízo à competitividade e à isonomia”4. 

049. Como narrado, embora o SENAC não faça parte da Administração Pública, 

o entendimento pacificado da doutrina e da jurisprudência é que a ele aplicam-se os 

princípios em tela. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União: 

É aplicável a declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) na 
ocorrência de fraude em licitações promovidas por entidades do Sistema S, 

 
3 DI PIETRO, Maria Zanella. Direito Administrativo, 30ª edição. Forense, 2017. P. 429. 
4 LOPES DE TORRES, Ronny Charles. Lei de Licitações Públicas comentadas. 9ª ed, rev., ampli e atual. 
Salvador: Juspodivm, 2018. P. 83. 
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pois, embora não se submetam à Lei 8.666/1993, a obrigatoriedade de licitar 
dos serviços sociais autônomos decorre da necessidade de observância aos 
princípios constitucionais da moralidade, da impessoalidade e da 
economicidade, entre outros, assegurando-se, por consequência, 
igualdade de condições a todos particulares interessados na contratação. 

Acórdão 1280/2018-TCU-Plenário 

050. Nesse sentido, o Regulamento de Licitações e Contratos do SESC/SENAC 

é claríssimo: 

Art. 2.º O presente Regulamento deve ser interpretado de acordo com as 
premissas afetas à natureza jurídica privada dos serviços sociais autônomos, 
em especial:  

a) seleção da proposta mais vantajosa e garantia da transparência, da 
isonomia, da ética, da integridade, da legitimidade, da eficiência, da 
celeridade e da objetividade da aplicação dos recursos, práticas de controle 
e de colaboração, bem como o alcance de suas finalidades institucionais (...). 

051. Diante disso, emerge que o SENAC não pode realizar ou admitir análise 

subjetiva e sem embasamento técnico dos documentos apresentados pelas licitantes, 

tampouco dos requisitos técnicos para aceitação de produtos ofertados. Não é o que se 

vê nesses autos. Explica-se. 

052. Segundo os itens 8.3.14, 8.3.15 e 8.3.16 da Cláusula 8.3 - ABERTURA DA 

FASE DE LANCES E NEGOCIAÇÃO do Edital do Pregão: 

“8.3.14 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta à Licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida uma melhor 
proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

8.3.15 A negociação será realizada por meio do Sistema Eletrônico, podendo 
ser acompanhada pelas demais Licitantes. 

8.3.16 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de 
compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no 
mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos 
respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI).” 

053. O Edital também estabelece em seu item 16. Observações Gerais do 

Anexo II – Termo de Referência do Edital que “será obrigatório, sob pena de 

desclassificação, a comprovação de todas as especificações exigidas no edital, através 
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de certificados, manuais técnicos, catálogos de produtos, folders e/ou demais literaturas 

técnicas editadas pelo fabricante”, sendo de obrigação do órgão licitante verificar, 

minuciosamente, a conformidade das propostas recebidas com as especificações 

constantes do Edital e anexos. Contudo, data maxima venia, não foi o que ocorreu no 

presente caso. 

054. Conforme relatado no tópico anterior, após a desclassificação da 

Recorrente do certame, este Ilmo. Pregoeiro passou à análise da proposta classificada 

em segundo lugar. 

055. Cumpre destacar que a habilitação do produto correspondente ao item 1 

dependia do cumprimento das seguintes especificações técnicas, especialmente no 

tocante às especificações do processador, o qual, como relatado no item 1.1. deste 

recurso, deveria ser “de última geração”. 

056. Ocorre que, embora o Edital tenha previsto o fornecimento de 

microprocessador de última geração para o item 1, a empresa LENOVO ofertou, 

inicialmente, o processador i7-13700K, o qual pertence à 13ª geração, a saber, 

penúltima geração de processadores lançada pela Intel, cuja fabricação foi sucedida 

pelos processadores da 14ª geração – esta sim a última geração, conforme informações 

contidas na própria página virtual da Intel5. 

057. Ou seja, a opção ofertada inicialmente pela licitante vai de encontro com 

a exigência editalícia, haja vista que a LENOVO não apresentou processador de última 

geração, já que, conforme se verifica da sua proposta, o processador inicialmente 

ofertado foi o processador i7-13700K, de penúltima geração de processadores Intel. 

058. Frisa-se, assim, que o motivo apontado acima já seria justo e suficiente 

para a desclassificação da proposta da Recorrida. 

 
5 Disponível em <https://www.intel.com.br/content/www/br/pt/products/docs/processors/core/core-
14th-gen-desktop-brief.html>. Acesso realizado no dia 30.07.2024.  
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059. Entretanto, em uma clara tentativa de contornar – indevidamente – a 

incompatibilidade de sua proposta às normas editalícias, a LENOVO entendeu por bem 

alterar o produto ofertado, a saber, do processador de modelo I7-13700K para o 

modelo de processador I7-14700K, sob a justificativa de que, naquele ínterim, teria 

ocorrido uma suposta “evolução tecnológica” ocorrida. 

060. Ora, Ilmo. Pregoeiro, sob nenhum viés é possível anuir à alteração feita 

pela Recorrida. 

061. A uma, porque não houve NENHUMA “evolução tecnológica” ocorrida 

no curso do procedimento licitatório que justificasse a alteração do produto ofertado. 

Salienta-se que o novo processador para o qual a Recorrida solicitou a migração já 

constava dentre os produtos disponíveis para aquisição com a própria fabricante do 

produto desde – pelo menos – janeiro de 2024.  

062. Isso porque, no dia 02/07/24, quando a LENOVO submeteu sua proposta 

com os documentos técnicos com o processador i7-13700K, de penúltima geração, que 

claramente não atendia todos os requisitos do item microprocessador, foi possível 

constatar que já constava no catálogo técnico do equipamento THINKSATION P3 TOWER 

o modelo i7-14700K (de ÚLTIMA GERAÇÃO). Esse modelo de processador foi lançado 

há 7 meses do envio da sua proposta! 

063. Ou seja, o fabricante do equipamento ofertado já contava com a 

disponibilidade do processador de ÚLTIMA GERAÇÃO em questão antes mesmo da 

publicação do edital para apresentação da sua proposta em pleno atendimento aos itens 

do edital. Basta ver que o documento acostado com a proposta inicial encaminhada pela 

LENOVO é datado de 22.01.2024 (Doc. 04) e já possuía o modelo i7-14700K: 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM


 
 

19 
 

 

064. Ou seja, data maxima venia, não procede o argumento da Recorrida de 

que a alteração superveniente de sua proposta decorreria de “inovação tecnológica”. A 

verdade é que a LENOVO já dispunha de um processador de última geração à época da 

sessão pública, no entanto, violando as regras do Edital, apresentou item desatualizado! 

065. Nesse sentido, a de classificação da proposta da LENOVO é urgente e 

necessária porque, a duas, o pedido de alteração do produto ofertado feito pela 

LENOVO objetiva a substituição de componente ofertado em manifesta 

incompatibilidade com as especificações técnicas contidas no Edital por produto que 

atende às exigências. Como visto, o processador ofertado com o item 1 do Edital não 

corresponde à última geração de processadores requisitada pelo órgão licitante, sendo 

este o real motivo pelo qual a LENOVO requereu a sua substituição pelo modelo de 

processador I7-14700K. 

066. Dessa forma, observa-se que não havia nenhuma razão para que a r. 

decisão deste Ilmo. Pregoeiro acatasse o pedido de migração de componente realizado 

pela LENOVO e, ainda, conferisse-lhe a oportunidade de avançar para as próximas 

etapas do procedimento licitatório – e, no entanto, foi exatamente o que ocorreu, 

verificando-se, assim, uma clara violação aos princípios de vinculação ao Edital e de 

julgamento objetivo das propostas. 

067.  Assim, dado que não cumpriram as exigências colocadas pelo Edital e seu 

Anexo II – Termo de Referência, de rigor a desclassificação da empresa LENOVO e de 

seu respectivo produto do certame no que concerne ao fornecimento do item 1 do 

Edital. 
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068. No mais, conforme será explicitado no tópico seguinte, importa ressaltar 

que, não obstante a patente violação aos princípios de vinculação ao Edital e de 

julgamento objetivo das propostas, a r. decisão do Ilmo. Pregoeiro violou, também, o 

princípio da isonomia entre os licitantes, conferindo vantagem indevida à Recorrida e 

minando o caráter competitivo do certame. Senão vejamos. 

3.1.2 Da violação ao princípio da isonomia entre as propostas 

069. Conforme aduzido no tópico anterior, após pedido de alteração do 

produto ofertado feito pela LENOVO, ora Recorrida, este Ilmo. Pregoeiro entendeu por 

bem deferir a troca do equipamento para que o produto passasse a constar, dentre os 

seus componentes, o processador de última geração requisitado no Edital. 

070. Verifica-se que a r. decisão, data venia, não apenas violou os princípios 

de vinculação ao Edital e julgamento objetivo das propostas – conforme explicitado no 

tópico anterior – como também incorreu em violação ao princípio da isonomia entre as 

licitantes. A ver. 

071. Dentre o rol de princípios elencados pela legislação e normas 

colacionadas acima, destaca-se a necessidade de observância ao princípio da igualdade, 

da impessoalidade e da ampla competitividade pela Administração Pública. 

072. Entende-se de tais princípios que a Administração, enquanto órgão 

licitante, deve garantir a lisura dos procedimentos licitatórios com vistas a resguardar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes participantes. Para tanto, as normas 

legais e editalícias devem ser aplicadas da mesma forma a todos os licitantes, à exceção 

de casos especiais devidamente previstos no ordenamento e/ou no Edital. 

073. Ocorre que, no presente caso, a aplicação isonômica dos critérios de 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração foi, notadamente, 

desconsiderada. 

074. Isto porque, conforme mencionado neste Recurso Administrativo, após a 

desclassificação da HP, ora Recorrente, este Ilmo. Pregoeiro, diante da apresentação de 
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proposta pela LENOVO fora das especificidades estabelecidas para o item 1, 

especificamente no tocante ao processador, ANUIU à alteração do componente 

ofertado. 

075. Ora, Ilmo. Pregoeiro, nada mais distante do cumprimento do princípio da 

isonomia do que tal anuência! 

076. Isto porque, como visto, o ordenamento garante a todos os licitantes que 

as suas respectivas propostas sejam apreciadas e julgadas sob os mesmos critérios. 

Contudo, não foi o que se verificou no caso concreto. 

077. Diante da desconformidade do produto ofertado para o item 1 – a saber, 

consistente em modelo de processador de penúltima geração e não de última geração, 

conforme expressamente previsto no Edital – à licitante LENOVO foi concedida a 

possibilidade de alteração do equipamento no curso do procedimento licitatório, ou 

seja, em momento em que estaria vedada a fazê-lo. 

078. Verifica-se que tal oportunidade beneficiou apenas e tão somente a 

empresa LENOVO, haja vista a HP, que apresentou a melhor proposta econômica para 

esse item, quando teve sua proposta desclassificada, não recebeu a oportunidade de 

prover a alteração do seu processador.  

079. Importante observar que o processador ofertado pela HP era de última 

geração! Ou seja, cumpria a exigência editalícia que a Recorrida evidentemente não 

cumpriu.  

080. Neste cenário, verifica-se que, na esteira do que preveem os princípios 

mais basilares do Direito Público, decisões que favoreçam de forma ilegal e injustificada 

determinadas licitantes em detrimento de outras não podem ser admitidas, sob pena 

de transgredir não apenas a isonomia entre as concorrentes, mas também a própria 

garantia de competitividade que caracteriza um procedimento licitatório. 

081. Assim, haja vista o descumprimento do Edital pela Recorrida e a anuência 

deste Ilmo. Pregoeiro à alteração de seu produto concedida, somente, à LENOVO, é que 
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a Recorrente pugna pela desclassificação da empresa habilitada como vencedora para o 

item 1. 

082. Outrossim, caso não seja esse o entendimento da Administração, a 

Recorrente pugna pela reforma da r. decisão do Ilmo. Pregoeiro para que, 

considerando a vantajosidade superior da proposta da HP, conceda à Recorrente a 

oportunidade concedida à LENOVO para que altere o produto inicialmente ofertado 

no certame, a fim de que o SENAC possa contar com produto integralmente 

correspondente às normas do Edital, mas também que seja mais econômico aos cofres 

do órgão licitante. 

3.2 Da irregularidade na habilitação da empresa vencedora A3 para o item 4 

3.2.1 Da violação ao princípio da vinculação ao Edital e julgamento objetivo das 

propostas 

083. Conforme apontado no item 2.1.1, é dever do SENAC agir conforme os 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo das 

propostas.  

084. Embora a referida obrigação esteja expressamente prevista no 

ordenamento e no Edital, o seu cumprimento não foi verificado no julgamento do item 

4 do presente Pregão. 

085. Isto porque, conforme relatado no item 1.2, a empresa A3 INFOTECH 

restou como a licitante mais bem classificada para o fornecimento do item 4, para o qual 

ofertou o produto da marca/modelo “DELL LATITUDE 3450”. Com isto, a empresa foi 

convocada para a apresentação de amostra de seu produto à Comissão de Licitação. 

086. No entanto, quando da análise da amostra ofertada pela empresa, a 

Comissão Técnica, muito embora tenha concluído pelo bom desempenho do 

equipamento, deixou de analisar a conformidade técnica integral do produto com o 

Edital, haja vista que não emitiu quaisquer pareceres ou conclusões a respeito do peso 

do produto no Relatório de Amostra anexado ao Pregão. 
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087. Ao ser questionada, a Comissão Técnica confirmou que não havia 

procedido à análise da conformidade do peso do produto conforme as exigências do 

Edital. Sendo assim, a Recorrente, munida de balança de precisão, realizou a pesagem 

do produto e, conforme relatado no item 1.2, concluiu que o equipamento não atendia 

as exigências de peso previstas para o item 4 do Pregão – a saber, 1,55kg após decisão 

do Ilmo. Pregoeiro em sede de esclarecimentos. Como visto anteriormente, o notebook 

ofertado pela A3 restou 20g acima do peso máximo exigido, mesmo após o aumento do 

limite de peso concedido. 

088. Todavia, mesmo apresentada tal desconformidade, no dia 31.07.2024 a 

licitante A3 foi – indevidamente – declarada vencedora no certame para o 

fornecimento do item 4 ao órgão licitante, evidenciando, claramente, violação aos 

princípios da vinculação ao Edital e ao julgamento objetivo das propostas. 

089. Por tais razões, de rigor a reforma da r. decisão que aceitou e habilitou 

a proposta da licitante A3, haja vista que o produto ofertado pela empresa para 

cumprimento do item 4 do Edital está, notadamente, em desconformidade com o 

instrumento convocatório e, consequentemente, em desacordo com as normas que 

regem o presente Pregão. 

4 CONCLUSÃO E PEDIDOS 

090. Diante do todo exposto, requer-se o recebimento e a apreciação das 

razões recursais ora expostas, considerando a tempestividade deste apelo, conforme 

exposto no Capítulo 1. Ato contínuo, requer-se o integral provimento deste Recurso 

Administrativo para que seja reformada a decisão administrativa que: 

(i) habilitou a empresa LENOVO como vencedora do certame para o item 1 do 

Edital, haja vista a violação ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo das propostas e da isonomia entre as 

licitantes incorrida, pugnando-se pela desclassificação da licitante – e, 

subsidiariamente, requer-se seja concedida a oportunidade à empresa HP de 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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alterar o produto ofertado, conforme permitido a LENOVO, considerando a 

maior vantajosidade de sua proposta com relação à proposta da LENOVO; 

(ii) habilitou a empresa A3 INFOTECH como vencedora do certame para o item 

4 do Edital, haja vista a violação ao princípio da vinculação ao Edital e do 

julgamento objetivo das propostas, requerendo-se a desclassificação da 

licitante. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

São Paulo, 2 de agosto de 2024. 
 

________________________________________ 

HP BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. 

Caroline Visentini Ferreira Gonçalves 

OAB/SP nº 299.834 

https://esignhp.na1.echosign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAA38XwDKDBpMWxC0qHmZaAHorQL7SB5YsM
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PROCURAÇÃO 

 

 

OUTORGANTE: 

 

 

HP BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na Alameda Xingu, nº350, 8º e 9º andares, Bairro Alphaville Industrial, Cidade 

de Barueri, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 22.086.683/0001-84; e com filiais na Avenida 

Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº. 401, Parte 29, Bairro Tamboré, CEP: 06460-040, na cidade de 

Barueri, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 22.086.683/0002-65; na Avenida Liberdade, 

nº 6315, Prédio 05, Bloco 1, Andar Térreo e Mezanino, Bairro Iporanga, na cidade de Sorocaba, Estado de 

São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 22.086.683/0003-46; na Avenida Ipiranga, nº 6681, Prédio 99ª, 

conjuntos 401 e 402, Bairro Partenon, CEP 90610-001, cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 

Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 22.086.683/0004-27; na Estrada Jose Alves, nº721, Sala 112, Bairro 

Jaguaruna, CEP 89.249-000, cidade de Itapoá, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.086.683/0005-08; e na Avenida das Nações Unidas, nº. 12901, Edifício Torre Norte, andar 10, 

conjunto 1002, sala 01, Bairro Brooklin Paulista, CEP: 04578-910, na cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 22.086.683/0008-50, representada pelo Sr. RICARDO ELIAS KAMEL 

RUIZ, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 57.702.860-1 SSP/RS e, 

inscrito no CPF/MF sob o nº. 148.075.788-80, domiciliado na Alameda Xingu, nº350, 8º andar, Conjunto 

801, Bairro Alphaville Industrial, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo. 

 

OUTORGADOS:  

 

A. Procurador da Classe “ B ” 

 

i. CAROLINE VISENTINI FERREIRA GONÇALVES, brasileira, casada, advogada, inscrita na 

OAB/SP sob o nº 299.834, inscrita no CPF/MF sob o nº 360.109.538 -63, RG nº 32.241.740-5, residente e 

domiciliada em São Paulo – SP. 

 

PODERES: 

 

Agindo isoladamente: 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito a OUTORGANTE nomeia e constitui seus 

bastante procuradores os OUTORGADOS com poderes para, agindo isoladamente: 

 

i. Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, a Outorgante nomeia e constitui 

seus bastante procurador cada um dos Outorgados acima qualificados para o fim especial de promover e 

acompanhar em todas as instâncias, tribunais e órgãos públicos à defesa dos interesses da Outorgante, 

podendo, isoladamente e independente da ordem de nomeação, exercer todos os poderes para foro em 

geral e extra, mais os especiais de transigir, receber e dar quitação, receber citação, firmar compromissos 

e desistir de ação; assinar cartas de preposição, representar ainda a Outorgante perante a Órgãos Públicos, 

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo Elias Kamel Ruiz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 7FEB-998E-3009-EF20.
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Receita Federal, Juntas Comerciais, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Tribunais Administ rat ivos e 

Conselhos de Contribuintes, podendo, para tanto, subscritar documentos cadastrais, guias, declarações, 

defesas, recursos, memoriais e quaisquer peças processuais; juntar, retirar e requerer documentos e 

certidões; receber e tomar ciência de autos de infrações, citações, intimações, termos de apreensão, 

retenção, liberação ou responsabilidade; assinar contratos de prestação de serviços de advocacia junto à 

escritórios terceiros da Outorgante; Constituir advogados para a defesa dos interesses da Outorgante; 

outorgar procurações para advogados e escritórios de advocacia para defesa dos interesses da Outorgante; 

bem como praticar todos os demais atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 

substabelecer com reserva de iguais poderes. 

 

Este mandato será automaticamente revogado caso os Outorgados deixem de ser empregados do grupo 

HP Inc. ou mediante notificação por escrito pela Outorgante. 

 

ii. A presente procuração é válida por prazo indeterminado. 

 

 

 

Barueri, 21 de dezembro de 2023. 

 

 

  

___________________________________________ 

HP BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA. 

RICARDO ELIAS KAMEL RUIZ 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo Elias Kamel Ruiz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 7FEB-998E-3009-EF20.
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LENOVO TECNOLOGIA (BRASIL) LIMITADA 
CNPJ/MF: 07.275.920/0001-61 
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Sede Social: Estrada Municipal José Costa de Mesquita, 200 - Módulos 1 A 11 – Bairro Sapezal - CEP 13337-200 Indaiatuba -SP 

Escritório Administrativo: E-Business Park, R. Werner Von Siemens, 111 - Torre A -3° / 4° Andar - CEP 05069-010 São Paulo - SP 

 

 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Senac 
Administração Regional no Estado de São Paulo 

PREGÃO ELETRÔNICO – 0046.2024.PE.0039 
 

Declaração de atualização tecnológica 
 
 

AO 
 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Senac 
Administração Regional no Estado de São Paulo 
PREGÃO ELETRÔNICO – 0046.2024.PE.0039 

 

 
 

Prezados Senhores, 
 

Em contratos de fornecimento continuado, tais como os regidos pelo sistema de registros de 
preços – cláusula 11.8 do edital, quando ocorre a evolução tecnológica de componentes do 
produto da oferta inicial, a contratada, neste caso o próprio fabricante Lenovo, deve 

formalizar a alteração antecipadamente à contratante, mantendo-se as condições 
inicialmente ofertadas em atendimento ao instrumento convocatório. Diante disso, 

antecipamos a migração do componente inicialmente ofertado, processador I7-13700K, ao 
modelo sucessor I7-14700K, que igualmente atende às condições do edital, sem alteração de 
custo.  

 
 

 
Atenciosamente, 

 

 
 

 
 
Valter Antonio Sgroi Artea 
Representante Legal 

Docusign Envelope ID: 0B5628D0-6E5C-4985-ADA7-27675D0F7051





















PARECER N° 071-2015/ ASSESSORIA JURíDICA / SENAC-DF

PREGÃO N° 14/2015. SMARTWAVE NETWORKS DO

BRASIL LTDA - ME. PEDIDO DE REVISÃO.

Senhor Diretor Regional,

Trata-se de pedido de revisão, interposto pela empresa Smartwave

Networks do Brasil Ltda - ME, no processo de licitação Pregão Presencial nO

14/2015.

Da Admissibilidade

O pedido de revisão foi baseado na Lei n° 9.784/99, que regula o

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

Deve-se esclarecer que a referida lei é aplicável, exclusivamente, à

Administração Federal, e o Senac não é um ente público federal, também, o art. 22

da Resolução Senac n? 958/2012 prevê, somente, uma possibilidade de recurso no

processo de licitação.

Contudo, como o Senac é obrigado a realizar processo de licitação,

e sendo ele uma forma de processo administrativo, tal qual como o descrito na lei n?
8.666/93, podemos aplicar, subsidiariamente, a lei nO9.784/99.

Portanto, o presente pedido é admissível, na forma do art. 65 da Lei

n° 9.784/99.

Do Relatório

A referida empresa interpôs pedido de revisão, contra a decisão de

sua inabilitação, no processo de licitação Pregão Presencial nO1412015. ~

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Departamento Regional do Distrito Federal

SIA Trecho 3 Lotes 625/695 - Bloco C, Cobertura C - Brasília-DF - CEP 71.200-
030
Tel.: 613313-8800 www.senacdf.com.br

http://www.senacdf.com.br


Em suas razões a empresa requerente alega que a decisão de sua

inabilitação, em sede de Recurso, que se deu com base no descumprimento do

Decreto na 50.691/2009, do Município de São Paulo, não deve prosperar, uma vez

que a referida norma, em momento algum, diz que "se as Certidões fossem

apresentadas separadamente na teria a comprovação de débitos para com a

municipalidade".

Acrescenta, ainda, que a "certidão negativa expedida pelo

Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, apresentado

no certame e aceito pela Comissão de Licitação, já supriu todas as exigências de

regularidade fiscal ...".

A empresa ora requerente alegou, também, que como não lhe foi

exigida a certidão imobiliária, no edital, ela entendeu que não era necessária a

apresentação da mesma, mesmo porque ela diz não ser proprietária de imóvel na

cidade de São Paulo, onde está sediada.

Em seu pedido de revisão, a empresa que requerente juntou a

Certidão Negativa de Tributos Imobiliários, com situação regular, na data da

realização do certame.

Ao final, a empresa requer a revisão da decisão de sua inabilitação,

no processo licitatório Pregão Presencial na 14/2015.

Da análise

o pedido toma por base o art. 65 da Lei na 9.745/99, que diz:

"Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão

ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem

fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a

inadequação da sanção aplicada."

De fato, há a necessidade de revisão dos atos administrativos

quando um fato novo ou uma circunstância relevante altere a realidade da situação

fátic.a. do processo administrativo, para que não se prejudique os entes que deJ~l

participem. ~

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Departamento Regional do Distrito Federal

SIA Trecho 3 Lotes 625/695 - Bloco C, Cobertura C - Brasília-DF - CEP 71.200-
030
Te!.: 613313-8800 www.senacdf.com.br

http://www.senacdf.com.br


No caso em questão a empresa requerente foi inabilitada, após a

análise de um recurso interposto no processo de licitação Pregão Presencial n°

14/2015, por não ter apresentado a sua comprovação de regularidade fiscal perante

o município em que tem sede.

Ocorre que, quando da análise do referido recurso, foi constatado

que a legislação do Município de São Paulo, onde tem sede a empresa ora

requerente, estabelecia que a comprovação de regularidade fiscal, perante a

Fazenda Municipal, deveria ser feita mediante a emissão de duas certidões, como

se vê no Decreto municipal nO50.691/2009.

"Art. 10. A prova de regularidade fiscal tributária perante a Fazenda Municipal far-
se-à mediante a emissão das seguintes certidões:
I - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria
Municipal de Finanças, quanto aos tributos mobiliários;
11 - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários, expedida pela Secretaria
Municipal de Finanças, quanto aos tributos imobiliários."

Ao que se pode ver no processo licitatório em questão, a empresa

recorrida só apresentou a primeira certidão, não tendo apresentado a segunda, o

que não comprovava a regularidade fiscal da referida empresa perante a Fazenda

Municipal em ela tem sua sede.

Dessa forma foi descumprido o item 6.1.4, c, do Edital de Licitação

Pregão Presencial nO14/2015.

Contudo, em seu pedido de revisão a ora requerente juntou a

Certidão Negativa de Débitos Tributários Imobiliários, válida à época da abertura do

certame, o que comprova a sua regularidade fiscal.

Dessa forma, comprovado o cumprimento da exigência editalícia,

mesmo que a posteriori, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade de

reconsideração da decisão de inabilitação da empresa ora requerente.

Do Parecer

Diante do que foi exposto, e com base no Edital de licitação, no

Regulamento de Licitações e Contratos do Senac (Resolução Senac n° 958/2012),

nas demais legislações correlatas e nos princípios constitucionais, esta AssessO?J)

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial ~
DepartamentoRegional do Distrito Federal

SIA Trecho 3 Lotes 625/695 - Bloco C, Cobertura C - Brasília-DF - CEP 71.200-
030
Tel.: 613313-8800 www.senacdf.com.br

http://www.senacdf.com.br


Jurídica opina pelo deferimento do pedido de revisão interposto empresa América

Smartwave Networks do Brasil Ltda - ME, com a consequente manutenção de sua

habilitação no processo licitatório Pregão Presencial nO14/2015.

É o parecer, S. M. J.

Brasília, 08 de julho de 2015.

~L,-L
Thales Pereira Oliveira

Advogado
Chefe da Assessoria Jurídica

Senac-DF

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
DepartamentoRegional do Distrito Federal
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